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Apresentação 
 

O contencioso administrativo é o principal meio de garantia da tutela judicial efetiva 

dos cidadãos perante a Administração Pública, e, por isso, um elemento crucial na 

construção do Estado de Direito democrático. 

Nesse contexto, o direito processual administrativo tem de incluir mecanismos justos, 

céleres e eficazes de proteção dos particulares na sua relação com a Administração. 

Para tal, devem existir meios processuais que assegurem o reconhecimento dos 

direitos dos particulares, a legalidade de todas as formas de atuação administrativa e 

a correspondente correção de quaisquer invalidades, incluindo a reconstituição das 

situações afetadas e o ressarcimento dos danos produzidos na esfera jurídica dos 

particulares. 

A reforma de 2002, com a aprovação de um novo Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais e de um Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 

revelou-se um ponto de viragem na criação de um sistema de contencioso 

administrativo que assegura, de facto, a realização do princípio da tutela judicial 

efetiva. 

A revisão daqueles diplomas, atualmente em curso, inscreve-se nessa tendência de 

aprofundamento da garantia dos direitos dos cidadãos perante a Administração 

                                                 
⃰
 O texto do anteprojeto de reforma do ETAF e do CPTA pode ser consultado aqui: 

http://www.portugal.gov.pt/media/1352316/20140225%20mj%20prop%20lei%20cpta%20etaf.pdf 

http://www.fd.ul.pt/FDUL.aspx
http://www.fd.ulisboa.pt/
mailto:posgraduados@fd.ul.pt%20–


 

 

Divisão Académica 
 

Gabinete de Estudos Pós-Graduados, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 1649-014 Lisboa 

http://www.fd.ulisboa.pt/ – posgraduados@fd.ul.pt – Tel. + (351) 217 984 600 

Pública, designadamente através da melhoria dos meios processuais existentes, 

tornando-os mais justos, céleres e eficazes. 

O objetivo da disciplina de Contencioso Administrativo é proceder a uma análise 

sistemática das inovações introduzidas pela revisão em curso, na perspetiva dos 

particulares, da Administração e dos operadores judiciários. 

Para tanto, afigura-se relevante não só a dimensão científica e dogmática das soluções 

adotadas, mas também os seus reflexos práticos.  

Num momento de mudança legislativa, é muito importante realizar uma reflexão 

crítica sobre as inovações introduzidas pelo legislador, garantindo não só a sua 

melhor compreensão, mas também contribuindo para encontrar as soluções mais 

adequadas. 

 

 

Administrative justice is the primary means of ensuring an effective judicial 

protection of citizens before Public Administration and is therefore a crucial element 

in building the democratic rule of law. 

In this context, the administrative procedural law must include fair, timely, and 

efficient means to protect individuals. There must be procedures which ensure 

individual rights, the legality of all forms of administrative action as well as the 

compensation for any damages caused by Public Administration. 

The 2002 reform proved to be a turning point in creating a system that, in fact, 

ensures the implementation of an effective judicial protection. 

The reform of that legislation, currently underway, should further implement the 

judicial protection of the citizens before the Public Administration, by improving 

existing remedies, making them even more effective and expeditious. 

The main purpose of the course of administrative procedure law is to undertake a 

systematic analysis of the innovations introduced by the ongoing reform, from 

different perspectives. 

For this, it is important to analyze not only the scientific and dogmatic dimension of 

the adopted solutions, but also its practical consequences. 
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At a time of legislative change, it is very important to conduct a critical reflection on 

the innovations introduced by the new legislation, not only to better understand it, 

but also to help finding the best solutions. 

 

 
Programa 

  
1. O âmbito da jurisdição administrativa e o fenómeno da privatização da 

Administração Pública 
 

2. Em especial, a extensão da jurisdição administrativa à matéria da 
responsabilidade por expropriações, servidões e outras restrições de 
utilidade pública e aos ilícitos de mera ordenação social 

 
3. Novidades ao nível dos pressupostos processuais  

 
4. Representação e patrocínio do Estado e demais entidades públicas 

 
5. Unificação das formas de processo 

 
6. Tramitação processual: o contencioso administrativo entre o direito 

processual administrativo e o direito processual civil 
 
7. Novo regime dos processos em massa  

 
8. Processos urgentes principais: impugnações, condenações e intimações 
 
9. Providências cautelares: principais inovações 
 
10. Processo executivo: reforço da tutela judicial efetiva? 

 
11. O alargamento do recurso à arbitragem: sintoma da crise dos tribunais 

administrativos ou reflexo da complexidade crescente das relações 
jurídico-administrativas? 

12. Implicações substantivas da reforma do Contencioso Administrativo 
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Notas: Serão indicadas outras obras específicas, em língua portuguesa e 

estrangeira, sobre temas em especial 
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